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			Apresentação

			Antônio David

			Florestan Fernandes é reconhecido como um dos pioneiros da sociologia científica e acadêmica no Brasil. Suas obras exerceram marcante influência sobre toda uma geração de pesquisadores. No exterior, seu nome figurou entre os mais destacados sociólogos latino-americanos. E o interesse por sua obra entre jovens estudantes e pesquisadores mantém-se vivo ainda hoje, duas décadas após seu falecimento.

			Na obra de Florestan figuram livros, artigos e ensaios sobre uma vastíssima gama de assuntos: povos ameríndios, folclore, relações raciais, organização da ciência e do trabalho acadêmico, teoria sociológica e metodologia das ciências sociais, classes sociais e subdesenvolvimento na América Latina, a revolução burguesa no Brasil... Eis alguns dos temas que foram objeto de uma reflexão a um só tempo plena de rigor acadêmico e carregada de engajamento político.

			Parte significativa das principais obras de Florestan foram reeditadas nos últimos anos, de modo que o público já tem a oportunidade de reler os mais importantes escritos do sociólogo em novas edições. No entanto, no interior de uma vastíssima obra, restam inúmeros textos isolados que foram divulgados uma única vez em publicações de difícil acesso, ao lado de resenhas ou prefácios a obras de terceiros, motivo pelo qual não raro passam despercebidos aos interessados na obra de Florestan e em temas do chamado pensamento social brasileiro. Somem-se a esses trabalhos manuscritos e anotações até hoje inéditos.

			É esse tipo de material que o presente volume incorpora. O Brasil de Florestan reúne trabalhos produzidos entre 1943 e 1991. São artigos e resenhas de difícil acesso, dois manuscritos inéditos (“Elementos étnicos na formação brasileira” e “Formação e desenvolvimento da sociedade brasileira”), um prefácio, além das introduções da coletânea Comunidade e sociedade no Brasil. 

			A seleção ora publicada tem como fio condutor exprimir a preocupação de Florestan em tomar parte no esforço de oferecer um quadro interpretativo do Brasil. São textos menos conhecidos, mas que merecem ser lidos ao lado das obras mais consagradas do autor. Quem o fizer terá talvez – assim desejamos – um subsídio a mais para melhor compreender o pensamento de Florestan, cuja obra não cessa de ser lida e interpretada. Anotações, resenhas, prefácios a terceiros e introduções, materiais aparentemente de menor importância, podem iluminar grandes obras.

			Nossa expectativa é que o leitor tome os textos aqui publicados não como algo datado e superado, mas como parte de uma obra. Interpretações e teorias passam, levadas pelo tempo voraz que tudo devora; os clássicos ficam. Florestan teve a rara capacidade de, ao ler o Brasil, ultrapassar o episódico e o conjuntural para, neles, observar com extrema agudeza os ecos de uma rígida estrutura social. Ele não foi apenas um grande intelectual; foi um intelectual cujo pensamento permanece vivo e atual.

			***

			A consecução deste volume só foi possível graças à colaboração de pessoas e instituições a quem devemos agradecer. Em primeiro lugar, devo a André Rocha e Rogério Chaves o generoso convite para trabalhar sobre o presente volume. A ambos devo meu sincero agradecimento, o qual estendo às editoras da Fundação Perseu Abramo e Autêntica e a todos os envolvidos na edição deste livro.

			Sou especialmente grato a Sylvia Gemignani Garcia, pelo diálogo iniciado há mais de uma década em torno da obra de Florestan e, particularmente, pelo diálogo em torno do presente volume. Obviamente, eventuais críticas e reparos à concepção do livro, bem como à seleção e à ordem dos textos devem ser dirigidos exclusivamente a mim. 

			Não poderia deixar de registrar minha gratidão para com Florestan Fernandes Júnior e Heloísa Fernandes, filhos de Florestan, pela recepção e pelo irrestrito apoio à iniciativa da qual este livro é fruto. A Heloísa agradeço também pela inestimável ajuda na revisão do manuscrito intitulado “Formação e desenvolvimento da sociedade brasileira”. Como socióloga, Heloísa costumava ler os manuscritos do pai. Pela mesma razão, agradeço à historiadora Luma Ribeiro Prado, pelo paciente e atencioso apoio no trabalho de revisão da transcrição do manuscrito em sua íntegra. Como organizador e revisor, convém dizer que eventuais falhas de transcrição são de minha inteira responsabilidade.

			Agradeço ainda ao Fundo Florestan Fernandes, vinculado à Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), onde pude consultar os manuscritos de Florestan e obter os dois trabalhos inéditos aqui publicados, bem como à Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP), que gentilmente cedeu parte das imagens aqui publicadas.

			***

			A fim de evitar uma ordem demasiado arbitrária dos textos, cujos temas são variados, optamos por sequenciá-los cronologicamente, pelo ano em que foram escritos. Os textos passaram por revisão linguística, com vistas à adaptação à nova ortografia e padronização editorial, não afetando seu conteúdo.





			Elementos étnicos na formação brasileira1

			Introdução

			Os elementos em contato e os resultantes: tendência à fusão

			O Brasil, do ponto de vista étnico, é um caleidoscópio, tal a heterogeneidade dos tipos humanos em contato. Sobre uma população indígena pouco numerosa superpôs-se o branco, em contingente cada vez maior e absorvedor, e depois o negro cativo. Esses são os três elementos básicos na formação étnica brasileira, que, por um processo demorado de miscigenação, forneceram os tipos mestiços que vieram complicar o mosaico humano brasileiro. O branco e o índio produziram o caboclo; o branco e o preto, o mulato; o preto e o índio, o cafuzo, “numericamente insignificante” (Roquette Pinto). É claro que todos os processos posteriores de caldeamento se desenvolveram no seio das camadas populacionais constituídas por esses tipos mestiços e pelos brancos, negros e indígenas. São os tipos básicos que estruturaram durante muito tempo a população brasileira e que constituíram o elemento nativo que deveria entrar em contato com os elementos trazidos pelas correntes imigratórias iniciadas no início do século XIX.

			De um modo geral, as variações individuais gravitam em torno do tipo branco, que tende a absorver os demais tipos (o negro e o indígena), que pouco a pouco desaparecem como unidades raciais. Esse processo de absorção dos outros elementos pelo branco tem sido a característica por excelência da formação étnica brasileira. Em seus recentes estudos sobre os contatos raciais no Brasil, Donald Pierson assinalou esse fato nos seguintes termos: “a tendência geral em toda a história brasileira parece ter sido para absorver o stock europeu predominante, gradativa mas inevitavelmente todas as minorias étnicas”

			[...]2

			da população, definida em torno dos três tipos étnicos fundamentais, ou não, com a situação anormal da guerra verificou-se que certos elementos migratórios, como os japoneses e os alemães, constituem encravamentos raciais ou minorias étnicas, dentro da população brasileira.

			Na verdade, o italiano, o espanhol e outros elementos, como os alemães, os austríacos, os sírios, etc., fundiram-se de tal modo à população local que seus descentes se distinguem dos demais habitantes pelo nome, e às vezes por traços físicos específicos, como a cor da pele, dos olhos e do cabelo. Em certas zonas rurais, para onde afluíram há tempo elementos nórdicos, distinguem-se certos habitantes do caboclo justamente por esses traços – têm cabelos loiros e olhos azuis. No resto, até os costumes, confundem-se com os outros – são caboclos. Isso sem falarmos no elemento português, que é gente de casa.

			Relativamente ao japonês, todavia, há quem sustente que ele apresenta um mínimo de miscibilidade, mantendo padrões endogâmicos de casamento. O próprio sistema migratório japonês facilita essa situação – pois o japonês imigra em família e procura se localizar em lugares onde haja elementos da mesma nacionalidade. Nesses lugares (Bastos, na Alta Paulista, Pereira Barreto, Ribeira de Iguape, Araçatuba, Cotia, etc.), o japonês trabalha dois anos sob contrato, procurando, depois desse tempo, arrendar ou comprar propriedades coletivamente, reunindo-se cinco ou seis famílias. Com a melhoria de sua situação econômica, o japonês tende a arrendar ou comprar individualmente as terras para o cultivo, mantendo, entretanto, o sentido cooperativista que caracteriza suas colônias. Isso facilita os casamentos dentro do próprio grupo japonês, e, dada a diferença entre os padrões de vida dos japoneses e dos outros elementos da população, não se poderia esperar um índice elevado de miscibilidade. O professor Alfredo Ellis calculou as seguintes percentagens de intercasamento, para os japoneses, no ano 1927 (sobre dados do Anuário Demográfico): casamento entre japoneses 63,3%; casamento com brasileiros 27,4%; casamento com outras nacionalidades 5,3%.

			Assim mesmo, 27,4% parece-nos uma percentagem elevada, que talvez se explique pelo fato de se considerar a nacionalidade e não a ascendência do habitante nos recenseamentos. É possível que parte desses brasileiros sejam japoneses nacionalizados ou seus descendentes brasileiros.

			O próprio professor Ellis considera que os japoneses “não são favoráveis a uma rápida assimilação” (p. 182). E isso tem se evidenciado ultimamente por causa da atenção que a situação internacional atraiu sobre esses elementos. Vários conflitos culturais têm demonstrado que o japonês, devido à sua localização em áreas contíguas, sua organização cooperativista e a manutenção dos mesmos traços culturais originários (língua, costumes, etc.), não está sendo assimilado aos padrões sociais brasileiros. Um dos conflitos interessantes surgidos ultimamente refere-se a um casal japonês que queimou a sola dos pés de uma filha fujona.

			Apesar disso, parece-nos prematuro concluir pela hipótese de encravamento, embora também em outras esferas culturais (competições de baseball, por exemplo, que “reúnem as equipes de todas as zonas de colonização japonesa”;3 língua, religião, festas, etc.) haja incongruências com a cultura do grupo dominante.

			Sobre o imigrante alemão também se levantaram hipóteses de encravamentos ou de que constituíam minorias étnicas, mormente no sul do país, assegurando-se que o alemão não tem se assimilado aos padrões do grupo social brasileiro. Estudos realizados por Emílio Willems demonstram justamente que a falta de contato dos imigrantes alemães com o grupo social brasileiro estava em função do isolamento quase completo em que se mostraram esses núcleos, quer com as zonas urbanas, quer com as rurais. Havia falta de vias de comunicação, e a distância com os grandes centros dificultava ainda mais o contato. Isso levou os imigrantes desses núcleos (em Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná) a constituírem verdadeiras ilhotas com uma vida cultural relativamente autônoma. Entretanto, nada se pode concluir de positivo sobre a miscibilidade desses imigrantes, porque o isolamento deixa poucas possibilidades ao intercasamento. Por isso, conclui o professor de Antropologia da Universidade de São Paulo, “todos os argumentos pró ou contra a capacidade de assimilação do imigrante alemão são inteiramente falhas enquanto não considerarem o fator isolamento”.4 

			Há preconceito racial no Brasil?

			O problema racial no Brasil, como muito bem observa Donald Pierson, só aparece quando um grupo tenta resistir à miscigenação e procura segregar-se no meio social brasileiro. Por isso criou-se um ambiente de oposição aos japoneses. Compreende-se que numa sociedade assim caracterizada não pode deitar raízes fundas o preconceito racial. O português defrontou-se com o problema de falta de mulher e falta de mão de obra, e resolveu os dois pelo mestiçamento. A regularização da situação desses elementos mestiços consolidou o seu status social e abriu novas facilidades ao intercasamento com brancos. Por isso, pesquisadores como Donald Pierson acham que a aceitação de elementos racialmente caracterizados – como o negro – está mais em função de seu status econômico e social que de sua cor. Isso é verdade para o norte do Brasil até o Rio de Janeiro, e talvez em partes para o sul. Observamos em Sorocaba, em uma pesquisa que realizamos, a existência do preconceito contra o negro (não podem entrar em certas barbearias de luxo na cidade; não podem participar de certos clubes da sociedade “alta”; não podem nadar em certas piscinas, etc.). Isso é mais ou menos característico das populações sulinas.

			Entretanto, o negro continua a se fundir à população branca e mestiça, o que, até certo ponto, inutiliza os argumentos favoráveis à sua segregação.

			A color line, como existe nos Estados Unidos, entretanto, é estranha à sociedade brasileira. Contra outros elementos o preconceito parece não existir.

			Há um tipo brasiliano?

			Parece-nos que já falamos muito sobre a nossa situação étnica. Agora, uma pergunta, a título de conclusão, seria possível há um tipo étnico brasileiro? Parece que não há nem tipos, quanto mais um tipo, caracterizado antropologicamente. Para isso contribuiu muito a nossa própria formação – os elementos básicos da nossa miscigenação não se definiam antropologicamente em torno de um tipo, como já vimos com o índio, com o português e com o negro. Depois, várias migrações internas tornaram ainda mais instáveis, por novas fusões, os produtos dos primeiros mestiçamentos. Essas migrações são intensas, desde o período colonial (no ciclo da cana-de-açúcar, para o norte, no ciclo da mineração, para as [Minas Gerais], e no ciclo do café, para o sul – São Paulo, principalmente), até hoje. 

			Na verdade, é possível que haja uma tendência para a formação de tipos antropológicos brasileiros, mas só se [definirão] em futuro ainda remoto. Depois, assim nos parece, a formação de um tipo brasiliano é pouco provável, porque as características do processo de caldeamento mudaram muito nas regiões sulinas, como muito bem o reconhece Oliveira Viana. Sob esse aspecto mesmo, pode-se distinguir duas faces no melting-pot brasileiro: a primeira, em que entram os três elementos básicos de nossa formação, e que dura, para todo o Brasil, até meados do século XIX; e a segunda, no sul, em que as correntes migratórias europeias aumentam o contingente branco ao mesmo tempo que se caldeiam entre si nos vários núcleos coloniais, sem conhecer os elementos fundamentais da formação brasileira, ou os conhecendo através de mestiços, mulatos e caboclos – recessivos para o branco. Por isso, nessas zonas do sul, geralmente, as fusões se fazem entre os representantes das etnias europeias. Como o índio atualmente apenas oferece poucos elementos puros à fusão (em certos estados, como Rio Grande do Norte, Pará, Mato Grosso, Goiás, mesmo São Paulo), e como os negros já não constituem, praticamente, uma unidade racial, pois estão desaparecendo no contingente branco – pela miscigenação –, naturalmente, por um processo de seleção letal pronunciado (em São Paulo, Suzana Pompeu Eliezer calculou, para o período compreendido entre 1932 e 1939, a diferença negativa 4,75 – 2,81 nascimentos e 7,56 óbitos), é possível que os caldeamentos se realizem no sul definitivamente sem o concurso desses dois elementos, ou apenas através dos seus mestiços. Alguns autores, como Oliveira Viana, acham que o melting-pot no sul se realiza só entre elementos étnicos europeus. 

			Por isso, é melhor aceitar, com esse autor, que o branco no Brasil é um grupo, e não um tipo.

			Em todo caso, podemos resumir a nossa conferência frisando que os elementos fundamentais que entraram na formação brasileira foram o índio, o branco e o negro, e que, desde os fins do século XIX, há novos aspectos na miscigenação brasileira, graças às colônias do sul. Mas, como os elementos que integram esses núcleos não são muito numerosos – uns cinco milhões, não contando os descendentes –, é possível que eles sejam totalmente assimilados à corrente branca que vem dos portugueses, da era colonial.
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			Gente sem raça5 

			Neste livro, Ataliba Viana estuda o muito debatido problema da “raça brasileira”, defendendo a tese de que, no Brasil, não existe “raça”, no sentido biológico ou antropológico do termo, mas sim “povo”, pois o brasileiro é, essencialmente, “gente sem raça”. Há, evidentemente, alguma confusão por parte do autor. Confusão terminológica, sobretudo, advinda do conhecimento insuficiente da matéria, pois a tese, de modo geral, é correta: não se deve falar em “raça brasileira”, e da mesma forma em “dia da raça”, “festa da raça”, etc., pelo fato de não existir uma “raça brasileira”. Mas nada justifica, num trabalho que pretende passar por obra de estudo científico, o emprego da terminologia confusa e tipicamente acientífica, mistificando, por assim dizer, os dados e os conceitos fornecidos pela própria ciência. 

			O problema, todavia, se pôs de modo diferente para o autor: ele se pôs afetivamente, e a parte que poderíamos chamar de científica constitui um apelo desordenado aos dados fornecidos pela Biologia, Psicologia, Antropologia, Sociologia, etc. (muitas vezes de fontes medíocres e duvidosas), visando o autor resolvê-lo satisfatoriamente. Partindo da conhecida teoria da inferioridade social e racial do povo brasileiro – pois, diz A. Viana, no prefácio, “pupilo de madrasta relapsa e cruel, crescido ao abandono, na companhia perniciosa de negros boçais, de índios sanguinários e indolentes, de degradados e mulheres de má vida, teria forçosamente que carregar por toda a existência, as taras congênitas e os maus hábitos de criação” –, o autor se defrontou com o seguinte dilema: “capitular ao reconhecimento de nossas inferioridades irremediáveis e curvar-se ao inevitável; ou enfrentar as increpações com a decisão intrépida de dar-lhes explicação compatível com nossa dignidade de povo”. Aceitou a segunda posição, é óbvio, e por isso seu trabalho é mais um apelo à ciência, utilizando alguns de seus dados para comprovar a tal tese “compatível com nossa dignidade”, do que um trabalho de pesquisa ou de análise – aliás, é incrivelmente pobre o material coligido e apresentado pelo autor, e tudo é discutido em tom de polêmica, nos 16 capítulos que constituem o livro (tais como: “A gênese de um complexo”, “Nosso patriotismo como emoção”, “O problema das classificações raciais”, “O racismo alemão e seus doutrinadores”, “Nosso lugar no mundo”, etc.).

			Começando num preconceito, é claro que A. Viana deveria terminar num outro. Assim, da nossa “inferioridade”, através de páginas sui generis, chega o autor à patriótica decisão (p. 266) de que “estamos entre os povos menos misturados, pois aqui é ainda possível contar pelos dedos os contingentes que contribuíram para nossa formação”.





			A revolução liberal de 18426

			Esse é um trabalho de pesquisa histórica. Seu autor, sob o pseudônimo de Aluísio de Almeida, tornou-se autoridade conhecida nessa ordem de estudos, principalmente na história de Sorocaba e dos seus grandes vultos, a que se dedica há muitos anos, tendo publicado vários trabalhos de valor a respeito. O autor apresenta sempre alguma contribuição original, resultado de documentação recolhida em arquivos, atas das câmaras, etc., e por isso dá uma exemplar lição a muitos de nossos historiadores, que se preocupam pouco com essas questões básicas e preliminares de contato direto com o objeto analisado. É pena que tenha adotado a mesma atitude que eles diante do fato histórico, atitude que maliciosamente – grosso modo – alguém entre nós chamou de “explicação cronológica e genealógica da história”. Não fosse isso, a contribuição do senhor Aluísio de Almeida seria considerável – apesar de não ser pequena, assim mesmo, ainda que sem o aproveitamento amplo da fecunda contribuição das ciências sociais à explicação histórica.

			Nesse trabalho, o autor saiu do campo restrito dos estudos regionais, que têm predominado em suas atividades de historiador, enfrentando o que se convencionou chamar de “revolução liberal de 1842”, nos dois grandes centros em que se manifestou – São Paulo e Minas Gerais –, embora algo assistematicamente. No fundo, não se trata de revolução propriamente dita, mas de uma luta armada entre partidos políticos – O Liberal e o Conservador –, fenômeno comum nas sociedades novas latino-americanas: luta entre senhores, por assim dizer, variando sua intensidade em cada país americano de acordo com o poder e o prestígio desses senhores, e do número de membros das camadas inferiores da população sob dependência imediata ou mediata, com o objetivo de assegurar o domínio político ao grupo de senhores vitoriosos. Aí está a grande contribuição do trabalho do senhor Aluísio de Almeida. Ele nos permite constatar a inutilidade dessa espécie de “revolução” e seu verdadeiro significado fundamental. Sem o querer, talvez, deu-nos, com o estudo das condições da revolução liberal de 1842, dos programas e objetivos dos dois partidos em conflito, do papel neles desempenhado pelos líderes políticos e econômicos do Segundo Império e das formas de combate recíproco (a “derrubada”, a formação de ideologias de justificação do levante armado ou da repressão, o papel das forças regulares, etc.), o estudo de um verdadeiro fenômeno típico.





			Contos populares paulistas7

			Existem poucos trabalhos sobre os contos populares brasileiros, principalmente quanto às variantes e versões paulistas. Publicando um pequeno volume sobre os contos paulistas, Aluísio de Almeida trouxe uma excelente contribuição ao conhecimento do folclore brasileiro. Como indica o título do trabalho, trata-se de uma coletânea de contos, colhidos da tradição oral, e ordenados pelo autor. De acordo com as indicações fornecidas por Aluísio de Almeida, os contos referem-se à região do centro e do sudoeste paulista, revelando em grande parte, graças aos cuidados de notação, o caráter típico de linguagem e exposição. O autor, que é um exemplo de dedicação e de devoção às pesquisas folclóricas, editou por sua própria conta e risco o presente volume.

			Entre outros, o leitor encontrará neste agradável trabalho os seguintes contos: “O rato do mato e o da cidade”, “O pássaro que traz o dia”, “História da baratinha”, histórias de João Soldado, história de João Bobo, “O homem rico e o cocheiro”, “A assombração de Santos”, “A mocinha passeadeira”, “Bicho pacuera”, “O saci e o caristo”, “O negrinho do pastoreio”, “O lobisomem”, “História de João Sem Medo”, histórias de Pedro Malasarte, “O macaco e a onça”, “A onça e o bode”, “A onça e o cágado”, “O lagarto de ouro”, etc. Aluísio de Almeida ajuntou aos contos populares compendiados pequenas notas explicativas, nas quais apresenta as indicações necessárias à localização das peças e ao esclarecimento do leitor sobre a procedência e o grau de difusão delas. Procuro, apenas, chamar a atenção para um problema importante, que merece do folclorista um interesse especial. Se não conseguirmos remover essa atitude, ou controlá-la criticamente, contribuiremos mais do que ninguém e mesmo mais do que os fatores de mudança social para o desconhecimento do folclore brasileiro.

			Quem conhece a pobreza da literatura folclórica brasileira, em particular no que diz respeito aos contos populares, sabe apreciar muito bem esta contribuição, de grande valor documentário e de indiscutível interesse científico. 

			Em uma coisa, entretanto, discordo do autor. É de sua apreciação do trabalho teórico. “Mas o estudo de gabinete sobre o material colhido em campo, não é o mais urgente. Colher as tradições antes que se percam é agora a primeira coisa a fazer” (p. 5). Na pena de Aluísio de Almeida, que também se dedica, na medida do possível, a estudos sobre a filiação temática, a difusão dos traços considerados, etc., essa afirmação deve ser tomada em um sentido relativo. Contudo, a atitude que ela revela diante dos problemas de mudança na sociedade brasileira tem se generalizado de tal modo que está se tornando prejudicial ao desenvolvimento das pesquisas folclóricas no Brasil. Essa mentalidade, reconhecível inclusive em alguns colegas de formação universitária, é responsável por uma visão catastrófica do nosso folclore. Por sua causa, o folclorista transforma-se em frenético colecionador de elementos da tradição oral, subestimando completamente a investigação de outros fatores relativos ao contexto social e cultural, que poderiam explicar tanto a conservação de alguns deles como a transformação ou a substituição de outros. Todos esses fenômenos são de grande interesse científico, não se justificando, de forma nenhuma, as delimitações de caráter sociográfico que se impõem à maioria dos folcloristas brasileiros. 

			Com isto, é claro, não pretendo criticar Aluísio de Almeida, que graças aos seus próprios trabalhos se põe a salvo dessas restrições.





			A aculturação dos alemães no Brasil8

			O estudo de Emílio Willems constitui a mais importante publicação antropológica aparecida no Brasil em 1946, e tornou-se, reconhecidamente, o mais modelar trabalho de campo realizado entre nós em ciências sociais. Embora, conforme vem indicado no “Prefácio”, o autor tenha se valido de uma parte da documentação apresentada anteriormente em Assimilação e população marginais do Brasil (São Paulo, 1940), o caráter original da obra é garantido pela focalização de novos problemas e pelo emprego de um tipo de approach diferente. Em virtude da antiguidade da colonização alemã no Brasil, o autor precisou utilizar em larga escala o método de reconstrução histórica. O emprego desse método envolve dificuldades especiais. Pois, como indica Ralph Linton, ainda é desejável um refinamento das técnicas à disposição dos antropólogos nas abordagens dessa espécie. Doutro lado, a consistência dos dados será sempre uma limitação de alcance problemático, independendo completamente dos esforços do pesquisador. O autor refere-se de passagem a essa questão no “Prefácio”, particularizando da seguinte forma a situação de suas pesquisas: 

			[...] a imigração alemã é antiga e a reconstrução dos fatos atinentes à aculturação dos imigrantes germânicos abrange mais de um século. Parece-me que a situação presente somente poderá ser compreendida adequadamente à luz de certos fatos históricos. Não pretendo ter esgotado as possibilidades de pesquisa histórica. Tal pretensão seria ridícula ante as deficiências e escassez das fontes de informação disponíveis, mas parece-me que consegui esclarecer, pelo menos em parte, alguns dos aspectos mais controvertidos do problema de aculturação dos alemães e seus descendentes. Sobre os últimos dez anos pouquíssimas observações tenho a apresentar. Dificuldades materiais continuaram embaraçando, seriamente, qualquer projeto de pesquisa de certa envergadura, e, além disso, o clima político dos últimos anos não foi nada propício à realização de pesquisas desta natureza (p. 10).

			O trabalho está dividido em duas partes. Uma parte geral, em que o autor discute certos conceitos fundamentais, como aculturação, assimilação, socialização, etc. Nessa parte também estuda os processos sociais básicos envolvidos pela imigração alemã e pela colonização alemã no Brasil e os principais aspectos da integração da cultura teuto-brasileira no Brasil meridional. E uma parte especial, em que analisa, de modo particularizado e intensivo, os fenômenos aculturativos resultantes da situação de contato dos alemães com outras etnias. As vantagens do approach histórico tornam-se então evidentes, pois Emílio Willems mostra como as modificações nas situações de contato ligam-se à emergência de novos valores e atitudes, índices e consequências de novos processos aculturativos. Ao todo, as duas partes compreendem 18 capítulos, completados por um estudo sobre “a assimilação dos alemães em outras partes do mundo”, publicado como apêndice. Estas indicações dão uma ideia nítida da envergadura da obra e das dificuldades que ela apresenta à condensação.

			Na teoria elaborada pelo autor, é fundamental a distinção entre assimilação e aculturação. Embora se trate de processos sociais equivalentes e concomitantes, é possível introduzir uma distinção de caráter metodológico. 

			Uma vez que toda transmissão de dados culturais através de contatos sociais diretos e contínuos afeta as atitudes das personalidades atingidas, está claro que aculturação e assimilação são conceitos coordenativos, correlativos e completivos. Ambas são aspectos do mesmo processo: a assimilação é seu aspecto “subjetivo”, porque envolve a personalidade; a aculturação lhe representa o aspecto “objetivo”, porque afeta os valores culturais. Ambas são comparáveis ao anverso e reverso da mesma medalha (p. 37). 

			Contudo, “concebendo uma cultura como sistema de padrões de comportamento, ideias e conhecimentos que adquiriram significados específicos para um grupo humano, as mudanças que esse sistema sofrer poderão ser observadas e descritas sem que se recorra, necessariamente, à análise dos processos sociopsíquicos chamados assimilação” (p. 36). “À vista disso”, escreve o autor, “parece necessário restringir o conceito de aculturação às mudanças nas configurações culturais de dois ou mais grupos que estabelecerem contatos diretos e contínuos” (p. 37).

			O povoamento sistemático do Brasil meridional com imigrantes germânicos iniciou-se em 1824. Desde então decorreram cento e vinte anos, lapso de tempo esse que abrange talvez as mudanças sociais mais incisivas da história do ocidente.

			As aldeias prussianas da primeira metade do século XIX compartilham das feições semiprimitivas de inúmeras folk-cultures: são comunidades muito coesas, relativamente autossuficientes e dificilmente permeáveis a influências estranhas. A organização social é familial e estritamente local, a mentalidade é tradicionalista e mágica... A família é unidade produtora e consumidora a um tempo. As relações entre cônjuges e entre pais e filhos são patriarcais. A escolha da esposa é usualmente determinada por motivos econômicos. A comunidade local funciona à base de uma reciprocidade muito acentuada (p. 47).

			“A natureza das relações que ligam o camponês à gleba, é mais do que mera sedentariedade [...] virtualmente a terra lhe é inalienável, mesmo onde não há leis que imponham a inalienabilidade. Gerações sucedem-se na mesma gleba; seu abandono ou fragmentação estão, absolutamente, fora de toda cogitação” (p. 48). “Assim, o horizonte cultural do alemão rústico permaneceu acanhadíssimo, contando apenas com as poucas experiências que se lhe deparavam no seu meio limitado” (p. 51). Os camponeses germânicos que imigraram para o Brasil eram, pois, portadores de uma cultura tipicamente rural. De acordo com diversidade da proveniência, entretanto, o conteúdo dessa cultura era muito variável. Além disso, a imigração processou-se em uma época em que a estrutura e a cultura das sociedades rurais europeias sofriam profundas mudanças. As cidades, em fase de industrialização e de grande necessidade de mão de obra, agiam como uma bomba de sucção, atraindo amplas camadas da população rural. O capitalismo, por sua vez, penetrava nas produções agrícolas, provocando a urbanização do campo e a secularização de várias esferas da cultura rural. Essa situação favoreceu o desenvolvimento de atitudes novas, contrárias às condições emergentes de existência social. Nem todos suportaram do mesmo modo as mudanças operadas nas formas tradicionais de vida rural. Aos olhos de tais indivíduos, as compensações fornecidas pela sociedade estavam aquém das expectativas e do antigo ideal estável de vida, por isso, como escreve Emílio Willems, os imigrantes alemães procedentes das zonas rurais abandonaram “uma cultura em plena mudança e, em grande parte, por causa dessa mudança” (p. 52).

			A perspectiva modifica-se acentuadamente quando se consideram os emigrantes das zunas urbanas. O homem citadino era portador de experiências desconhecidas pelo camponês alemão. Vinha de uma sociedade integrada por classes sociais, conhecia a proletarização e o trabalho nas fábricas. Além disso, o acelerado ritmo das mudanças operadas nas sociedades urbanas alemãs no decurso do século XIX privou o homem urbano da dignidade dos portadores das culturas de folk, a que se refere Margaret Mead. Do mesmo modo que o alemão do campo, o citadino imigra em uma fase de mudanças sociais e em consequência do estado de disnomia social criado por elas. 

			Todavia, o imigrante citadino representa classes sociais bem diversas. Não são apenas proletários, mas também pequenos e médios burgueses que fogem à proletarização iminente, representantes da burguesia intelectualizada e liberal que se envolveram em lutas políticas; enfim, quase todas as classes sociais, ainda que em proporções desiguais, forneceram seus contingentes de emigrantes, contribuindo assim para a heterogeneidade cultural daqueles que tencionam radicar-se no Brasil. Não raro, esses emigrantes representam mentalidades tão diversas que o seu choque no país adotivo vem a ser um fator decisivo no sentido de apressar ou retardar a assimilação (p. 54).

			Muito importante é a contribuição do autor à análise do peneiramento dos imigrantes alemães. De fato, como mostram os dados discutidos, os aspectos seletivos da imigração não justificam qualificações “melhores” ou “piores”. A migração não constitui simplesmente um meio de autodefesa da sociedade, como mecanismo de eliminação dos indesejáveis, tampouco representa uma evidência de superioridade dos mais aptos e corajosos. Além disso, 

			de acordo com a cultura o êxodo de indivíduos ou grupos adquire um significado muito diverso. Em algumas pode significar apenas “deserção”, em outras “ostracismo” ou “exílio”, em outras ainda “emigração”. Em sociedades modernas, do tipo ocidental, podem existir todos esses significados ao mesmo tempo, mas distribuídos sobre camadas sociais diferentes (p. 81). 

			Enquanto um jovem aristocrata procurava a América visando subtrair-se a responsabilidades que poderiam prejudicar seu futuro, uma pessoa da camada proletária ou semiburguesa podia emigrar tendo em vista a necessidade de conservar ou de melhorar um status tradicional. Nessas classes sociais, a emigração constituía um padrão de comportamento socialmente aprovado.

			Os resultados dessa discussão são realmente significativos, pois permitem considerar os desajustamentos nos países de imigração independentemente dos desajustamentos nos países de origem. Segundo o autor, não existe nenhuma relação necessária entre os dois tipos de desajustamento. Ao contrário, as condições de existência social na sociedade adotiva implicam a substituição do sistema originário de valores sociais por outro. Nesse caso, os imigrantes submetem-se a novos processos de peneiramento. É preciso frisar que, “em caso algum, o sistema anterior de valores pode ser transplantado, mesmo na hipótese de não ocorrerem contatos com a sociedade nativa” (p. 83). Contudo, é algo impressionante o relato, feito pelo autor, dos desajustamentos e dos insucessos observados nas primeiras tentativas de fixação à terra e de integração à nova sociedade realizadas pelos imigrantes alemães. Desse ponto de vista, a colonização alemã no sul do Brasil, como a de outras etnias, é uma longa história de sofrimentos, de privações e de heroísmo humano.

			As tentativas de adaptação ao meio natural circundante implicaram intensa competição dos imigrantes alemães com os luso-brasileiros, com os indígenas e com imigrantes de outras etnias por uma posição na biosfera. Quanto à competição com os luso-brasileiros, o autor analisa o fenômeno encarando a organização ecológica resultante em termos da estrutura social. No Rio Grande do Sul, “na chamada campanha se havia estabelecido uma sociedade pastoril, formada por antigos povoadores e descendentes de açorianos imigrados no século XVIII. Na zona da mata havia poucos habitantes, e estes eram, na sua maioria, proprietários de vastas extensões de terra virgem” (p. 107). Nessa zona o loteamento das terras e a compra destas por teuto-brasileiros deu origem a um interessante fenômeno de sucessão ecológica: lentamente, os teuto-brasileiros desalojaram dali os antigos moradores luso-brasileiros. O valor relativamente baixo daquelas terras e a falta de recursos técnicos para a sua exploração levavam os luso-brasileiros a encarar a venda dos lotes a preços baixos como um bom negócio. Os colonos alemães dispunham, na cultura originária, de conhecimentos relativos à exploração agrícola das matas. Por isso, foi fácil a inversão do trabalho cooperativo da família no aproveitamento de extensas faixas de terra. Na Campanha, latifundiária e escravocrata, as condições modificaram-se profundamente: nesta, a inferioridade das terras exigia o investimento de capitais inacessíveis inicialmente aos teuto-brasileiros. Assim, procedeu-se a uma distribuição espacial típica das duas etnias. Enquanto os brasileiros dedicavam-se na Campanha às atividades pastoris, os teuto-brasileiros aplicavam-se à pequena lavoura, mostrando-se pouco permeáveis à influência ou ao contato com os representantes da civilização urbana. À medida que a colonização alemã, porém, desenvolvia núcleos urbanos, processava-se de modo notável a penetração de luso-brasileiros. Inversamente, na Campanha, artífices alemães encontraram decidida preferência trabalhando em misteres caracteristicamente urbanos. A participação dos teutos no comércio da Campanha era, no entanto, pouco apreciável. Os aspectos demográficos da competição ecológica também indicam saldos positivos no crescimento vegetativo das populações teuto-brasileiras e ítalo-brasileiras. O autor liga esse aspecto da adaptação ao meio natural circundante à forma de apropriação dos recursos naturais e ao regime de trabalho doméstico: “quanto mais numerosa a prole, tanto maiores as possibilidades de alcançar relativa prosperidade econômica” (p. 115). Os filhos tinham futuro garantido, graças à abundância de terras adquiríveis a baixos preços. É óbvio que na Campanha tais possibilidades não existiam. A situação dos colonos alemães em Santa Catarina difere em alguns aspectos, em virtude do contato com os caboclos; mas conserva-se idêntica quanto à diferenciação da cultura pastoril do planalto e da cultura agrícola da zona da mata.

			A competição com remanescentes de grupos tribais indígenas chegou a assumir feições violentas. Os índios encontravam nas matas hidrófilas das serras uma área de “refúgio derradeiro”. Por isso, os imigrantes alemães tinham constantemente de disputar com eles a posse de zonas férteis e ambicionadas. E, muitas vezes, tanto no Rio Grande do Sul como em Santa Catarina, “os ataques de índios levaram os colonos a não poucos estacionamentos e recuos” (p. 123). Reações xenófobas na sociedade nativa levavam os luso-brasileiros a considerarem os índios como patrícios e vítimas de intrusos estrangeiros (p. 125).

			Algumas camadas das populações teutas avaliavam a colonização mista negativamente, temendo a perda de valores básicos da cultura originária. Doutro lado, as empresas de colonização logo verificaram as vantagens da nucleação homogênea. Entretanto, o desenvolvimento das colônias mistas apresenta problemas peculiares. O autor conclui de suas observações que “a competição ecológica em área de colonização mista, apresenta dois aspectos principais: 1) o desalojamento definitivo de certo número de elementos; 2) a redistribuição dos remanescentes em subáreas étnica e religiosamente homogêneas” (p. 127). O autor especifica que na competição com os poloneses e italianos os alemães são constantemente desalojados. Em outros lugares, como em Petrópolis, os portugueses desalojaram, juntamente com os italianos, famílias alemãs. Entretanto, os colonos teuto-brasileiros conseguiam, às vezes, desalojar os imigrantes de outras etnias. Em certos casos, migrações internas aproximaram colonos de segunda ou terceira geração, pertencentes a etnias diferentes. Tal fato é possível graças ao desenvolvimento de hábitos comuns e de um “campo neutro”, inclusive uma esfera variável de tolerância recíproca, que garantem entendimentos mútuos em grau suficientemente alto para permitir a adaptação ao meio natural circundante e o ajustamento às condições de vida social. Como mostra o autor, divergências culturais significativas separam os imigrantes alemães dos colonos teuto-brasileiros; “mutatis mutandis, o imigrante alemão médio está para o colono teuto-brasileiro como, por exemplo, o imigrante polonês médio para um lavrador caipira” (p. 130). Tendências de segregação apareciam como consequência natural da consciência dessas diferenças; do mesmo modo, diferenças de religião atuavam no mesmo sentido, provocando a segregação espacial de alemães, segundo o credo católico ou protestante.

			No estudo dos processos de seleção, Emílio Willems considera como equipamento adaptativo de uma sociedade todo o conjunto de tipos de adaptação e de controle sociais assegurados pela cultura. Assim, o equipamento adaptativo abrange tanto a esfera ergológica da cultura como os padrões de comportamento ligados às necessidades de sobrevivência e aos ideais de existência social. A conclusão mais relevante nesse sentido é indicada pelo autor nos seguintes termos: “o equipamento adaptativo trazido pelos imigrantes alemães provou frequentemente ser inadequado às necessidades de adaptação” (p. 137). Os padrões sanitários trazidos pelos imigrantes alemães revelaram-se inadequados às condições climáticas do Brasil. O novo regime alimentar, imposto pelas necessidades de adaptação ao próprio meio, também atuava em sentido negativo, afetando o estado de saúde dos imigrantes. Outro fato patogênico foi o uso abusivo da aguardente. “Apesar de tantos aspectos negativos da seleção, esta não assumiu feições letais, a não ser talvez em casos isolados” (p. 143). As populações teuto-brasileiras apresentavam, mesmo, índices mais elevados de reprodução que as populações brasileiras. O autor explica esse fenômeno através do rigoroso peneiramento a que foram submetidos os colonos alemães. O coeficiente de 26% de fixação indica que um grande número de imigrantes alemães repatriou-se, migrou para outros lugares ou foi biologicamente selecionado. Em consequência, “os que ficaram e sobreviveram representavam, por isso, grupos altamente peneirados e selecionados” (p. 144).

			Como foi indicado acima, na colonização dos estados sulinos, os imigrantes alemães fixaram-se na faixa serrana, compreendida entre o litoral e o planalto. O número de habitantes nativos era bastante reduzido; alguns cederam as suas terras para os colonos, em vista da aparência vantajosa das transações. Por isso, “os contatos que a grande maioria dos imigrantes estabelecia com os nativos eram fugazes, intermitentes e, por isso mesmo, secundários” (p. 155). Doutro lado, a sociedade nativa era pastoril, enquanto a dos imigrantes era agrícola. Desenvolveram-se relações simbióticas entre as duas sociedades, graças às oportunidades de troca abertas por essa situação econômica. Mas é claro, tais relações tinham um caráter intermitente, produzindo efeitos limitados do ponto de vista da interpenetração cultural. Muitas vezes, circunscreviam-se a zonas marginais, favorecidas como centros naturais de tráfico e de intercâmbio comercial. Nessas zonas emergiu um novo tipo de sociedade, que não se confunde mais com a sociedade litorânea nem com a sociedade do planalto. “É uma sociedade nova, que nasce reunindo elementos culturais das outras três” (p. 156).

			A situação inicial de isolamento geográfico traduzia também relativa segregação demográfica e insulamento cultural. Embora essas condições variassem com o tempo e com as áreas de colonização, é preciso acentuar que elas limitavam seriamente as possibilidades de integração de valores culturais brasileiros ao sistema sociocultural da nova sociedade. O referido isolamento, porém, não se manifestava somente em relação aos núcleos de populações nativas e ao sistema político-administrativo brasileiro. Os sítios e os focos de colonização constituíam verdadeiras ilhotas culturais, voltadas sobre si mesmas; permaneciam, pois, “também isoladas umas em relação às outras” (p. 157).

			Por isso, é realmente importante distinguir as mudanças culturais: algumas inovações foram impostas em função das necessidades de adaptação ao meio natural circundante, enquanto outras se originaram dos contatos com as populações nativas. Em certos casos, as duas causas agiram concomitantemente. Assim, os veículos de tração animal da cultura originária dificilmente poderiam ser conservados no Brasil, devido à falta de rodovias. Os alemães aceitaram, então, o carro de boi da cultura nativa. 

			Vários fatores atuaram no sentido de quebrar o insulamento dos núcleos de colonização germânica. Em primeiro lugar, deve-se considerar que existem numerosos exemplos de fixação de imigrantes alemães em zonas povoadas por luso-brasileiros (Torres, São Pedro de Alcântara, Santo Amaro, etc.). O autor mostra que nas “áreas germânicas” a quebra de isolamento dependia da atuação de processos sociais distintos (diferenciação social dos imigrantes alemães e teuto-brasileiros a industrialização das “áreas germânicas”, a ascensão econômica acompanhada de elevação de status).

			Os choques culturais que acompanhavam os contatos com a população nativa provocaram processos de desorganização social e cultural. Os imigrantes, selecionados entre indivíduos desajustados de sociedades em plena mudança social, tiveram o moral profundamente abalado nas condições de vida a bordo (promiscuidade, falta de higiene, de conforto, demora nos portos de desembarque, etc.). Os padrões ideais desenvolvidos no país de emigração foram cruelmente desmentidos pela realidade. A falta de experiências anteriores, por usa vez, agravou as condições de existência social dos imigrantes alemães, expondo-os a situações críticas e a penosos conflitos com os luso-brasileiros. Canseira, desalento, conflitos mentais, fome, alcoolismo, criminalidade, prostituição, marginalidade, eis algumas das consequências de tais choques culturais (cf. os impressionantes relatos, minuciosamente apreciados pelo autor, p. 163-194).

			O desenvolvimento da aculturação dos imigrantes alemães no sul do Brasil ligou-se intimamente às “divergências culturais internas no meio nativo”. Os contatos com os caboclos do litoral foram pouco propícios à transmissão cultural; neles, “os imigrantes desprezavam a ‘indolência’, a ‘falta de previsão’, o ‘atraso mental’, a ‘superstição’, enfim todos aqueles elementos que surgiram em função do ajustamento a um meio que dificilmente permitiria formas culturais mais desenvolvidas” (p. 199). A palavra “caboclo” tornou-se para eles símbolo de “inferioridade cultural” – o Schlammburger. Na sociedade da Campanha o imigrante alemão encontrou os valores mais sobrestimados da cultura nativa. Apoiado na tradição europeia, associava ao cavalo um significado especial, e o gaúcho ou lageano, e até um simples tropeiro, tinha aos seus olhos uma importância extraordinária. Assim, aceitou deles os diversos trações que integraram o complexo do cavalo e as técnicas do pastoreio (p. 200 e seguintes). Embora a aceitação do cavalo estivesse ligada às necessidades impostas pelo meio, é evidente que a rapidez com que ela se efetuou explica-se pela crença do imigrante alemão de que, por meio dela, subia de status na sociedade adotiva. Juntamente com o cavalo, recebeu outros elementos culturais, como a corrida, o complexo do jogo, etc.

			A mudança da composição das levas migratórias, a partir de 1850, mais ou menos, teve consequências bem definidas. A fixação da Legião Alemã, principalmente, no sul do país, forneceu aos colonos alemães uma elite intelectual e militante. Dentro de pouco tempo, conseguiram resultados inesperados em vários setores, como: maior participação dos alemães e descendentes na vida pública; a criação de uma imprensa alemã no Rio Grande do Sul; o desenvolvimento de associações recreativas e o estabelecimento de intercâmbio cultural com a Alemanha (p. 209). O status dos imigrantes elevou-se, assim, consideravelmente; aliás, graças às suas atividades econômicas, os alemães e seus descendentes preencheram os claros existentes entre a camada dominante e a camada mais baixa da população na sociedade escravocrata. Constituíram as classes médias e passaram a desempenhar papel ativo na vida político-administrativa do país, pelo menos em âmbito local ou regional. “Conquistando um status social definitivo e relativamente elevado, a aculturação mudou de ritmo tornando-se muito mais lenta” (p. 209). As atitudes diante da cultura luso-brasileira modificaram-se bastante, envolvendo apreciações críticas e reservadas.

			As falhas no equipamento adaptativo dos imigrantes alemães, aludidas acima, intensificaram também a aceitação de elementos da cultura luso-brasileira. As substituições originadas em tais falhas “deram-se principalmente no campo tecnológico, afetando sobretudo os padrões da alimentação, habitação, indumentária, lavoura, criação e transportes” (p. 228).

			É dos mais importantes o capítulo dedicado à análise dos “caracteres gerais da sociedade e cultura teuto-brasileira”. À constatação de que a luta pelo meio de subsistência e pela sobrevivência tendia a nivelar os imigrantes, solapando as distinções sociais trazidas de país de origem, o autor ajuntou elucidativas observações sobre o novo tipo de estrutura social que emergia na sociedade nativa. Os mesmos fatores que provocaram o nivelamento dos imigrantes alemães e seus descendentes promoviam a sua diferenciação social segundo critérios diferentes. Os indivíduos que apresentavam em maior grau as qualidades exigidas no novo hábitat tinham asseguradas as condições de ascensão social mais rápida. Em meios semiurbanos, como Joinville, remanescentes da tradição do país materno ainda se revelavam ativos. Pessoas de qualificação intelectual exerciam, por exemplo, em 1873, a direção da colônia (p. 250). A estratificação do teuto-brasileiros acentuou-se, porém, depois da primeira grande guerra mundial (p. 251). Desenvolveram-se então sérios antagonismos entre os lavradores e os comerciantes de produtos agrícolas, entre os patrões e os operários; a família e o grupo de vizinhança passaram a desempenhar, de modo mais acentuado que no país de origem, as funções de estruturas sociais dominantes. A articulação com a Igreja e com o Estado, entretanto, era muito tênue.

			Essas mudanças da organização social, é óbvio, refletiam-se no sistema de padrões de comportamento. Novas normas sociais foram elaboradas, visando à regulamentação das ações e da atividade dos imigrantes e seus descendentes. “No Brasil a elaboração de um esquema de padrões de comportamento estava a cargo dos próprios colonos, originando assim um grau de iniciativa e independência condicionado às necessidades da própria situação cultural” (p. 255). O novo sistema sociocultural assumiu um caráter predominantemente híbrido, integrando valores da cultura originária, modificados ou não, elementos da cultura do país adotivo e ainda outros, provenientes das culturas das diferentes etnias com que os alemães entraram em contato. O autor caracteriza essa cultura híbrida, desenvolvida nas sociedades teuto-brasileiras, como uma cultura marginal. Contudo, evidencia a inexistência de uniformidade na distribuição geográfica dos elementos culturais que a integram e na própria forma de integração. 

			Há diferenças acentuadas entre áreas urbanas rurais, áreas etnicamente mistas e etnicamente homogêneas – para só mencionar os contrastes mais notáveis. Em qualquer hipótese, os grupos humanos que habitam essas áreas participam de combinações várias de elementos oriundos de culturas diferentes. Trata-se, portanto, de uma cultura marginal que cobre certo número de áreas e subáreas (p. 264). 

			Essa cultura desenvolveu padrões suficientemente integrados, estando apta para promover a adaptação dos teuto-brasileiros ao meio natural circundante e para ajustar uns aos outros no meio social.

			A condensação apresentada acima é relativa aos nove capítulos da “parte geral”. Na “parte especial”, Emílio Willems examina como se processaram, em esferas como a língua, a economia, a educação, a família, a religião, etc., as modificações da situação de contato, sumariamente descrita nas páginas precedentes. Quanto à língua, o autor observa que o único recurso de comunicação verbal ao alcance dos alemães e seus descendentes consistia na conservação do equipamento linguístico trazido do país de origem (p. 276). Como nos outros níveis da cultura, a conservação foi, porém, parcial: muitos termos foram criados, com os recursos dialetais dos próprios imigrantes, ou foram modificados, ou, então, foram aceitos do país adotivo. A elevação de status e o exercício correlato de certas profissões intensificaram a aprendizagem do português. Doutro lado, as gerações novas revelam decidida preferência por essa linguagem. A permeabilidade linguística dependia ainda das crenças religiosas: os protestantes resistiam mais do que os católicos ao abandono da língua alemã.

			No nível econômico, as principais mudanças relacionavam-se à necessidade de adotar técnicas agrícolas rudimentares. Os imigrantes alemães precisavam ajustar-se à agricultura extensiva e, em muitas zonas, à troca em espécie. Tais imposições implicaram graves desajustamentos e repercutiram no patrimônio cultural originário (desnivelamento cultural). As levas de imigrantes alemães tinham uma composição heterogênea; por isso, alguns artífices eram portadores de técnicas e de conhecimentos desconhecidos na sociedade brasileira. Tais indivíduos, é óbvio, agiram como introdutores de novos elementos culturais. Doutro lado, a lenta acumulação de riquezas produziu resultados esperados: nas comunidades teuto-brasileiras surgiram os primeiros “capitalistas”, que logo se tornaram capitães de indústria e chefes bancários. O autor acentua que os recursos financeiros necessários a tais empreendimentos nunca provieram da Alemanha. Pois, escreve, “o capitalismo alemão nunca se empenhou em transformar o Brasil meridional em espaço colonial” (p. 363, grifo do autor).

			A escola de alfabetização conhecida pelos imigrantes alemães não existia no Brasil. Por isso, os próprios colonos organizaram uma escola de tipo comunal, em que precisavam inclusive aproveitar mestres alemães, alguns improvisados. Essa escola pública contribuiu fortemente para a perpetuação de elementos culturais do país de origem, como a língua, a lealdade para com certos valores tradicionais, etc. Entretanto, esse tipo de escola comunal variava de acordo com as diferenças regionais dos núcleos de colonização. O autor frisa, entre outras coisas, que “a designação corriqueira de ‘escola alemã’ cobria, na realidade, uma multiplicidade de escolas diversas pela forma e pela função. Comum a elas era o ensino de alemão” (p. 400). Quando o governo brasileiro pôde tomar iniciativas mais amplas no campo educacional, a escola pública entrou na competição com a escola comunal teuto-brasileira. Os colonos revelaram certa preferência pelas escolas públicas oficiais porque, pelo menos aparentemente, nela a aprendizagem da língua portuguesa era assegurada com maior eficácia e porque era gratuita.

			O tipo de família alemã correspondia à “família-tronco: em regra, três gerações convivem sob o mesmo teto: os velhos pais e um dos filhos casados com sua prole” (p. 421). Os demais filhos abandonavam a herdade paterna sem levar consigo recursos econômicos suficientes para a compra de novas terras. Tais indivíduos tornavam-se arrendatários, passavam a trabalhar, como assalariados, para o irmão, ou procuravam trabalho nas zonas urbanas. Doutro lado, nas sociedades alemãs a ordenação das relações sexuais dependia diretamente do controle familiar. O tipo de família proveniente das zonas urbanas da Alemanha tinha uma estrutura conjugal. “Em outras palavras: todos os indivíduos pertencem a uma família desse tipo: à família de que provem e àquela que fundaram” (p. 472). As condições de existência social no Brasil favoreciam a transplantação da família-tronco. A abundância de terras e a aquisição acessível destas facilitavam a compra de propriedades agrícolas para os filhos. Além disso, graças ao sistema de crédito, quando os recursos eram limitados, os próprios filhos podiam adquirir propriedades agrícolas a prazo. Em geral, o filho mais novo ficava com mulher e filhos em companhia dos pais. Os demais deslocavam-se para outras zonas, onde fosse mais vantajosa a aquisição de terras. A idade de casamento reduziu-se bastante, simplificando o sistema antigo de organização e controle das relações pré-nupciais. O ideal de um grande número de filhos também se implantou na cultura teuto-brasileira. Para o colono isso é importante, pois lhe assegura até o casamento deles, colaboração efetiva e permanente sem remuneração. Os padrões às relações pré-nupciais foram em grande parte conservados, embora urbanização e a industrialização tendam a substituí-los por padrões da sociedade nativa. Tratando da miscigenação dos teuto-brasileiros com os luso-brasileiros, o autor critica a errônea tendência de avaliar o grau de “assimilidade” de um grupo étnico pelos índices de intercasamento. Entretanto, explica, “é improvável que assimilação se possa iniciar justamente por esta esfera a qual todas as sociedades aplicam um sistema de controle destinado, a um tempo, a evitar desajustamentos internos e penetração externa” (p. 451). O prolongamento dos contatos é uma condição básica para a miscigenação, embora nem sempre produza tais resultados. No Brasil, o intercasamento foi bastante frequente, pelo menos no proletariado e na burguesia.

			Quanto à religião, é deveras significativa a dicotomia religiosa dos imigrantes em católicos e protestantes. É preciso notar que 

			[...] o alemão protestante não somente entrou em contato com uma cultura católica, mas, vindo de uma sociedade em que Estado e Igreja Evangélica estavam intimamente associados, ele passou a viver em um meio onde o catolicismo era a religião oficial. Se essa inversão em si já era dolorosa para a suscetibilidade dos crentes habituados à união de trono e altar, muito mais o era pelas suas consequências que se relacionavam diretamente à conquista de um status na sociedade adotiva (p. 464). 

			Enquanto o católico podia se ajustar com relativa facilidade à nova situação, para o protestante a aceitação de valores da cultura nativa podia assumir um significado religioso. Por isso, a aculturação progrediu com maior rapidez entre os primeiros que entre os segundos.

			Nos níveis da organização jurídica e política, é fundamental a seguinte constatação do autor: 

			[...] apesar de faltar à Alemanha do século XIX uma organização democrática, a instituição da autonomia local se radicou profundamente sobretudo nos modos de pensar das populações das províncias e estados ocidentais. Assim explica-se o que parece ser contraditório à primeira vista: os imigrantes alemães não estavam equipados para compartilhar de atividades políticas que ultrapassassem os limites estritamente locais, mas geralmente traziam padrões adequados para criar uma organização puramente local (p. 505). 

			Por isso, foram capazes de desenvolver uma organização comunal relativamente eficiente; embora encontrassem dificuldades em compreender o entrosamento da política local com a política provincial, a atitude política passiva inicial foi sendo lentamente substituída pela participação ativa da vida política brasileira, primeiro no âmbito local, depois no regional, estadual e nacional. Os imigrantes chegados depois de meados do século XIX foram em parte responsáveis por essa tendência necessariamente ligada à aculturação gradativa e aos interesses econômicos dos imigrantes alemães e seus descendentes. 
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